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PARECER JURÍDICO 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2024 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BILHETES 
DE PASSAGENS FLUVIAL (LANCHA) NOS TRECHOS SANTARÉM/ITAITUBA E 
ITAITUBA/SANTARÉM, PARA ATENDER OS PACIENTES E ACOMPANHANTES 
ENCAMINHADOS PARA TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO – TFD DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE ALEGRE, PELO PRAZO DE 06 
MESES. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. DISPENSA. LEI Nº 14.133/2021. 
ANÁLISE JURÍDICA. 

 

 
Trata o presente expediente de processo administrativo para dispensa de licitação que tem 

por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
BILHETES DE PASSAGENS FLUVIAL (LANCHA) NOS TRECHOS 
SANTARÉM/ITAITUBA E ITAITUBA/SANTARÉM, PARA ATENDER OS 
PACIENTES E ACOMPANHANTES ENCAMINHADOS PARA TRATAMENTO FORA 
DE DOMICÍLIO – TFD DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTE 
ALEGRE, PELO PRAZO DE 06 MESES. 

 
Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I. Documento de formalização da demanda. 
II. Autorização da autoridade competente. 

III. Estudo Técnico Preliminar. 
IV. Declaração de Disponibilidade Orçamentária. 
V. Termo de Referência. 

VI. Pesquisa de Preços. 
VII. Minuta de Aviso de Dispensa. 

VIII. Minuta de Contrato. 
IX. Ata de Recebimento de Propostas Adicionais. 
É a síntese do necessário. 

I – RELATÓRIO 
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Finalidade e Abrangência do Parecer Jurídica 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 
- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 
em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos 
decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de 
Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 A manifestação consultiva que adentrar questão 
jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve 
conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que 
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 
órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão 
assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Nesse sentido também é o entendimento do TCU: 
“344. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode 
responsabilizar o parecerista jurídico pela deficiência na especificação 
técnica da licitação, já que tal ato é estranho à sua área de atuação, à 
exemplo do Acórdão 181/2015-TCU- Plenário, de relatoria do Ministro 
Vital do Rego. Além desse, o Relatório do Ministro Raimundo Carreiro que 
fundamentou o Acórdão 186/2010- TCU-Plenário também segue essa 
linha de entendimento, especificando a função do parecer jurídico: 'O 

  II – DA APRECIAÇÃO JURÍDICA 
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parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma 
da legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento 
respeitou todas as exigências legais. O parecerista jurídico não tem 
competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas 
do edital.” 
(Acordão TCU 1492/21) 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 
seus atos estão dentro do seu espectro de competências sempre observado princípio da 
segregação de funções. 

Finalmente, determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol 
da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 
 
Da Análise da Dispensa 

Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao 
regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a 
licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as 
hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo 
em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador 
elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, 
para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, VIII, da Lei nº. 14.133/21, a licitação será 
dispensável: 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de 
ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no 
disposto neste inciso; 

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao 
custo-benefício-necessidade desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência 
e o interesse público que a contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de 
um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. 
A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e 
simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN 
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SEGES/ME Nº. 67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata 
a Lei nº. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de 
maior transparência os processos de aquisição de menor valor. 

Apesar a portaria IN n. 67/2021 do Governo Federal não ser vinculativa a este ente 
público, ela pode seguir as orientações do governo federal caso assim deseje. 

No caso em comento, busca-se a aquisição/contratação de bens/serviços, cuja 
justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, 
elaborado pela secretaria municipal. Conforme consta nos autos, foram elaborados estudo 
técnico preliminar e análise de riscos, os quais foram ratificados pela autoridade 
competente. 

Houve a publicação de aviso de dispensa, bem como a justificativa da autoridade 
competente para a realização desse formato. Ressalta-se que o modo eletrônico de disputa pode 
ser dispensado nos termos da lei. 

O preço máximo total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de 
Referência, elaborado pelo setor competente, bem como o seu objeto e a justificativa apresentada 
se apresenta compatível com o estabelecido no artigo 75, VIII, da Lei nº. 14.133/21. 

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o 
procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, II, da Lei nº. 
14.133/21, além do art. 5, II, da IN SEGES/ME Nº. 67/2021. Assim, em atenção ao comando 
legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização 
da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal 
despesa, conforme indicação nos autos. 

 

 
Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4º, da Lei nº 14.133/2021, esta 

Assessoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, para 
a aquisição/contratação de bens/serviços, por meio de Dispensa, fundamentada no art. 75, VIII, 
da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. 

Conforme já alertado nas considerações preliminares desta manifestação, será 
possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade 
de retorno para nova manifestação desta assessoria jurídica, nos termos do Enunciado 
BPC nº 5, da AGU. 

É o parecer. SMJ. 
Monte Alegre/PA, 25 de outubro de 2024. 
 
 

ALESSANDRO BERNARDES PINTO 
OAB/PA 18326 

Procurador do Município 
Portaria Nº 369/2024  

  III – DA CONCLUSÃO 
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